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LÍNGUA PORTUGUESA

DOMÍNIO DA EXPRESSÃO ESCRITA (REDAÇÃO)

 ▸  Definição
A redação pode ser definida como o ato de produzir um 

texto escrito e, conforme sua estrutura e objetivos, pode ser 
tipificada em narrativa, descritiva, informativa e dissertativa. 
Cada um desses tipos de redação tem especificidades próprias 
e, ao se optar por um deles, é fundamental atentar-se aos seus 
elementos integrantes. Confira abaixo algumas dicas importantes 
para a escrita de uma boa redação.

A importância da Introdução
Em um vestibular ou concurso, a redação vai ser avaliada, 

obviamente, por completo, e todas as suas etapas são 
fundamentais para a composição da nota. No entanto, a forma 
como ela se inicia tem grande peso na atribuição do conceito do 
examinador, por dois motivos principais:

 ▪  Envolve a atenção do leitor: o interesse do leitor precisa 
ser captado já no início, pois é nesse momento que ele 
decide se vai prosseguir ou não com a leitura. Começar bem 
uma redação é primordial para que o leitor deseje conhecer 
as linhas seguintes de seu texto.
 ▪  Síntese do conteúdo: a introdução daquilo que será abor-

dado contribui para que o leitor esteja apto a compreender 
o tema e, assim, ser capaz de assimilar o conteúdo à medida 
que ele se desenvolve.

Os Tipos de Redações
A decisão de como a redação será iniciada vai depender do 

gênero textual, por isso, é importante estar ciente acerca dos 
diversos tipos textuais. Verifique abaixo os tipos mais comuns de 
redação e as suas características:

 ▪  Narrativa: é o relato de fatos em torno de personagens, ou 
seja, uma história, que pode ser fictícia ou real. A narrativa 
é composta pelo narrador, que pode ser em 1a pessoa ou 
em 3a pessoa. Sua estrutura básica são personagens, enredo 
tempo e espaço em que se dão os fatos.
 ▪  Descritiva: apresenta os aspectos gerais e detalhados 

de algo ou de alguém, por isso, é elaborada com base nas 
observações e perspectivas do autor. Se abordar elementos 
concretos (características físicas, objetos, cores e dimen-
sões), a redação será denominada descritiva objetiva. Se 
abordar opiniões pessoais, será uma redação descritiva 
subjetiva.

 ▪  Dissertativa: é o tipo amplamente mais requerido em 
exames em geral, como concursos públicos e vestibulares, 
incluindo o ENEM. Na dissertação, o autor desenvolve um 
tema e apresenta o seu ponto de vista acerca dele. A reda-
ção dissertativa pode apresentar as seguintes abordagens:
 ▪  Dissertativa-expositiva: explora dados e informações com 

o único propósito de informar seu leitor.
 ▪  Dissertativa-argumentativa: recorre a argumentos diver-

sos para defender uma ideia ou opinião.
Iniciando a Introdução da Redação
Para isso, existem algumas formas padronizadas e seguras. 

São elas:
 ▪  Citação;
 ▪  Alusão histórica.

 ▪  Termos adequados e para utilizar no início uma redação: 
os conectivos são recursos excelentes para relacionar as 
ideias apresentadas. Empregá-los na sua redação, portanto, 
auxilia uma coesão e coerência do seu texto. Dentre os 
diversos tipos de conectivos, existem alguns apropriados 
para introduzir um tema. Veja os exemplos: “Para começar”, 
“Primeiramente”, “Sobretudo”, “Antes de tudo”, “Em primei-
ro lugar”, “Principalmente”, etc.

Frases adequadas para se iniciar uma redação
 ▪  Os temas de redação, em geral, são atuais. Assim, termos 

e expressões são convencionalmente aceitos para se iniciar 
um texto dissertativo, são elas: “Nos dias atuais”, “Hoje em 
dia”, “Atualmente”.
 ▪  Em seguida, deve-se abordar o assunto, por exemplo 

com uma alusão histórica, conforme mencionado anterior-
mente. É uma excelente estratégia para resgatar dados e 
informações precedentes. Ex: “De acordo com o histórico 
da saúde pública…”.
 ▪  Quando se trata de assuntos polêmicos e amplamente 

debatidos, a frase seguinte é uma boa alternativa de 
introdução do assunto, por exemplo: “Comenta-se frequen-
temente acerca de...”.
 ▪  Se você possuir informações para começar seu texto, 

a frase abaixo pode auxiliar na construção da narrativa, 
observe: “Ao examinar os dados, constata-se que...”.
 ▪  A sentença a seguir é uma alternativa para introduzir 

os seus argumentos acerca do tema abordado: “Dentre os 
inúmeros motivos que levaram...”.
 ▪  Empregue esta sentença para expor o seu ponto de vista 

sobre o assunto a ser discutido: “Ao analisar os fatos...”.
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Preparando-se para escrever uma boa redação
 ▪  Seja objetivo: essa é uma característica essencial na 

construção de uma redação. Afinal de contas, o leitor precisa 
ter clareza das ideias do autor. Por isso, ao redigir seu texto, 
tenha a certeza de ser objetivo e claro.
 ▪  Estude temas gerais: as propostas de redação exploram 

o seu conhecimento, por isso, é importante conhecer os 
assuntos gerais que estão em alta e procurar guardar na 
memória dados e informações relevantes que servirão como 
apoio a construção de sua redação.
 ▪  Conheça e esteja atento às normas gramaticais: uma 

redação deve ter coesão e coerência, além de seguir à risca 
as normas da língua portuguesa. Portanto, não se esqueça 
de, ao finalizar o texto, fazer a sua leitura e releitura quantas 
vezes forem necessárias para corrigir as possíveis inadequa-
ções gramaticais.
 ▪  Evite clichês e gírias: essa conduta faz parte do respeito 

às normas da língua portuguesa, e podem desqualificar sua 
sabedoria e competência.
 ▪  Os argumentos que serão utilizados devem ser escritos 

já no rascunho: para evitar que se esqueça dos melhores e 
principais argumentos, é válido listá-los antes de se começar 
a redigir o texto. Além de prevenir esquecimento, essa técni-
ca vai te auxiliar na reflexão acerca de todas as informações 
que você dispõe e a organizá-las no texto.
 ▪  Utilize estatísticas, se as tiver: elas são instrumentos ex-

celentes para fundamentar seus argumentos e demonstrar 
que você domina o tema. Se você tiver esse conhecimento, 
não deve deixar de explorá-lo.
 ▪  Levante questões sobre o problema proposto: como as 

redações tendem a explorar assuntos de grande repercussão 
e controvérsia, que requerem a reflexão sobre problemas e 
proposição de soluções, é importante que você esteja certo 
do seu ponto de vista em relação ao tema e considere as 
formas de solucionar os impasses apresentados. Escolha 
sentenças curtas e diretas, livres de ambiguidade e que não 
venham a confundir a interpretação.

 ADEQUAÇÃO CONCEITUAL

Adequação conceitual é o grupo composto pelos domínios 
relacionados aos princípios da relevância, da pertinência e 
dos argumentos. Todos esses princípios estão profundamente 
intrincados, portanto, não é possível tratar de cada um 
isoladamente. Vejamos uma explicação a seguir.

O princípio da relevância consiste na verificação do quanto 
um dado argumento (ou argumentação) poderá gerar algum 
efeito (positivo ou negativo) sobre a temática do texto. O outro 
princípio está relacionado à articulação dos argumentos (dentro 
da estrutura de um texto, constam vários tipos de argumentos). 
Por exemplo, em um texto cujo tema é a redução da maioridade 
penal no Brasil, encontraremos argumentos contra e a favor, 
porém, o que não pode haver é o emprego dos argumentos 
chamados irrelevantes — estes devem ser excluídos. 

Na elaboração de redações, estudantes ou candidatos 
muitas vezes não sabem fazer a distinção entre uma boa e uma 
má argumentação. É por isso que o princípio da relevância é 
importante para a adequação textual — em razão da constatação 
dos argumentos. A relevância faz a separação entre argumentos 
relevantes e irrelevantes. Argumentos relevantes são os 
argumentos bons, os argumentos positivos; já os argumentos 
irrelevantes, são justamente o oposto: maus e negativos — isso 
com relação ao tema do texto. 

O princípio da pertinência pode ser definido como a 
característica que vai medir o quanto a informação fornecida 
no texto se enquadra na sua temática principal. Seja na leitura 
como na escrita de um texto, o princípio da pertinência deve ser 
aplicado. Por exemplo, ao se ler ou redigir uma redação sobre a 
redução da maioridade penal no Brasil, seria pertinente para esse 
tema a presença de dados referentes à gravidez na adolescência? 
Se não tiver pertinência, logo, não haverá relevância.

Por fim, temos a já abordada articulação de argumentos, 
que consiste na identificação de ligação entre uma informação 
fornecida no texto com outra informação externa, de modo 
a formar um argumento coerente e homogêneo. Assim, a 
articulação dos argumentos é, basicamente, a ligação entre 
um argumento e outro para que leitor ou autor do texto possa 
reconhecer se a argumentação é coerente e homogênea. Um 
argumento coerente é pautado na lógica, enquanto os argumentos 
incoerentes em contrapartida, são ilógicos. Principalmente se 
tratando da escrita de um texto, inserir argumentos ilógicos é um 
ato falho e passível de reprovação.

PERTINÊNCIA, RELEVÂNCIA E ARTICULAÇÃO DOS ARGU-
MENTOS

 ▸  Definição 
Argumentação  é um recurso expressivo da linguagem 

empregado nas produções textuais que objetivam estimular as 
reflexões críticas e o diálogo, a partir de um grupo de proposições. 
A elaboração de um texto argumentativo requer coerência 
e coesão, ou seja, clareza de ideia e o emprego adequado 
das normas gramaticais. Desse modo, a ação de argumentar 
promove a potencialização das capacidades intelectuais, visto 
que se pauta expressão de ideias e em pontos de vista ordenados 
e estabelecidos com base em um tema específico, visando, 
especialmente, persuadir o receptor da mensagem. É importante 
ressaltar que a argumentação compreende, além das produções 
textuais escritas, as propagandas publicitárias, os debates 
políticos, os discursos orais, entre outros.  

Os tipos de argumentação 
 ▪  Argumentação de autoridade: recorre-se a uma persona-

lidade conhecida por sua atuação em uma determinada área 
ou a uma renomada instituição de pesquisa para enfatizar 
os conceitos influenciar a opinião do leitor. Por exemplo, re-
correr ao parecer de um médico infectologista para prevenir 
as pessoas sobre os riscos de contrair o novo corona vírus.  
 ▪  Argumentação histórica: recorre-se a acontecimentos 

e marcos da história que remetem ao assunto abordado. 
Exemplo: “A desigualdade social no Brasil nos remete às 
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 COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO ESCRITO 
EM LÍNGUA INGLESA

 ▪ A compreensão e interpretação de textos em língua inglesa 
vão muito além da simples tradução de palavras. Esse pro-
cesso envolve a capacidade de entender o significado global 
do texto, reconhecer relações entre suas partes e identificar 
como ele dialoga com outros textos e contextos. Para que 
isso ocorra de forma eficiente, é fundamental desenvolver 
tanto o domínio do vocabulário e da estrutura da língua 
quanto a habilidade de perceber relações intratextuais e 
intertextuais.
 ▪ O processo de leitura em inglês requer não apenas o 

reconhecimento de palavras isoladas, mas a capacidade de 
entender como essas palavras se organizam para construir 
significados complexos. Além disso, é essencial que o leitor 
consiga identificar relações internas no texto, como a coesão 
entre parágrafos e a progressão de ideias, bem como cone-
xões externas, que envolvem referências a outros textos, 
contextos históricos, culturais ou literários.
 ▪ A seguir, o tema será explorado em três partes: o domínio 

do vocabulário e da estrutura da língua, as relações intratex-
tuais e a intertextualidade no processo de leitura.

 ▪
Domínio do vocabulário e da estrutura da 

língua
 ▪ O primeiro passo para uma compreensão eficaz de textos 

em inglês é o domínio do vocabulário. O vocabulário pode 
ser dividido em dois tipos principais:
 ▪  Active vocabulary (vocabulário ativo): composto por pa-

lavras que o leitor é capaz de usar em sua própria produção 
oral e escrita.
 ▪  Passive vocabulary (vocabulário passivo): formado por 

palavras que o leitor reconhece e compreende quando en-
contra em um texto, mas que pode não usar com frequência 
em suas próprias falas ou escritas.

 ▪
 ▪ Para interpretar textos com precisão, é necessário ampliar 

o vocabulário passivo, pois ele representa uma grande parte 
das palavras encontradas em leituras acadêmicas, jornalísti-
cas, literárias e técnicas. Estratégias como a leitura regular 
de diferentes tipos de textos, o uso de flashcards, a prática 
de contextos de uso e o estudo de sinônimos e antônimos 
ajudam a expandir esse repertório.
 ▪ Além do vocabulário isolado, é fundamental compreender 

o uso de expressões idiomáticas (idiomatic expressions), 
phrasal verbs, collocations (combinações de palavras que 

ocorrem naturalmente) e false cognates (falsos cognatos), 
que podem levar a interpretações equivocadas se não forem 
bem conhecidos. Por exemplo, o termo “actually” em inglês 
significa “na verdade” e não “atualmente”, o que é um erro 
comum entre estudantes de inglês.
 ▪ O domínio da estrutura da língua (grammar structures) 

também é essencial. Isso inclui o conhecimento de tempos 
verbais (verb tenses), vozes ativa e passiva (active and passive 
voice), uso de modais (modal verbs), estruturas condicionais 
(conditional sentences) e conjunções (conjunctions) que 
conectam ideias. A compreensão da gramática permite que 
o leitor identifique o papel de cada elemento no texto, facili-
tando a interpretação de informações implícitas e explícitas.
 ▪ Por exemplo, ao ler a frase “If I had known about the me-

eting, I would have attended,” o leitor deve reconhecer que 
se trata de uma third conditional sentence, que expressa 
uma situação hipotética no passado, indicando que o falante 
não sabia da reunião e, portanto, não compareceu. Esse 
entendimento é crucial para interpretar o significado além 
das palavras individuais.
 ▪ O conhecimento gramatical também contribui para a iden-

tificação de referências anafóricas e catafóricas (quando um 
pronome ou termo faz referência a algo já mencionado ou 
que será mencionado no texto), o que é fundamental para 
manter a coesão e entender como as ideias se relacionam.
 ▪ Assim, o domínio do vocabulário e da estrutura gramatical 

da língua inglesa é o alicerce para uma leitura eficiente, 
permitindo que o leitor vá além da decodificação de palavras 
para compreender o significado completo do texto.

 ▪
Relações intratextuais: coesão e coerência no 

texto
 ▪ As relações intratextuais referem-se à maneira como as 

ideias e informações estão conectadas dentro do próprio 
texto. Isso envolve mecanismos de coesão e coerência, que 
garantem a fluidez da leitura e a clareza das ideias.
 ▪ A coesão textual é construída por meio de elementos 

linguísticos que criam ligações entre frases, parágrafos e 
seções do texto. Os principais recursos de coesão incluem:
 ▪  Conjunctions and linking words (conjunções e palavras de 

ligação): termos como “however,” “therefore,” “although,” 
“in addition” ajudam a estabelecer relações de causa e 
efeito, contraste, adição, etc.
 ▪  Reference words (pronomes e expressões referenciais): 

pronomes como “he,” “she,” “it,” “this,” “that” mantêm a 
continuidade do texto, referindo-se a elementos menciona-
dos anteriormente.
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 ▪  Substitution and ellipsis (substituição e elipse): permitem 
evitar repetições desnecessárias, substituindo termos ou 
omitindo partes do texto que são facilmente inferíveis.
 ▪  Lexical cohesion (coesão lexical): uso de sinônimos, antô-

nimos e termos relacionados semanticamente para reforçar 
o tema e criar unidade no texto.

 ▪ Por exemplo, em um texto sobre o meio ambiente, termos 
como “pollution,” “contamination,” “environmental da-
mage,” e “ecosystem degradation” criam coesão lexical ao 
abordar o mesmo campo semântico.
 ▪ A coerência textual, por sua vez, está relacionada ao 

sentido global do texto. Um texto coerente apresenta ideias 
organizadas de forma lógica, com progressão temática clara 
e relações de causa, consequência e temporalidade bem 
definidas. A coerência depende não apenas da estrutura do 
texto, mas também do conhecimento prévio do leitor, que 
deve ser capaz de relacionar as informações apresentadas 
com seus próprios conhecimentos e experiências.
 ▪ Por exemplo, ao ler um texto que começa com “Global 

warming has severe impacts on biodiversity” e continua 
explicando como o aumento da temperatura afeta espécies 
animais e vegetais, o leitor espera que o texto mantenha 
essa linha de raciocínio, apresentando exemplos, causas 
e possíveis soluções para o problema. Se o texto mudar 
abruptamente para um tema sem relação, a coerência será 
comprometida.
 ▪ Entender as relações intratextuais é fundamental para 

interpretar textos em inglês de forma eficaz, pois permite 
identificar como as informações estão organizadas e como 
cada parte contribui para o todo.

Intertextualidade no processo de leitura
 ▪ A intertextualidade refere-se à relação entre diferentes 

textos. Trata-se da capacidade de reconhecer como um tex-
to faz referência a outros textos, obras, eventos históricos, 
contextos culturais ou até mesmo a discursos sociais amplos. 
Esse fenômeno é comum em textos literários, jornalísticos, 
publicitários e acadêmicos, e sua identificação enriquece a 
interpretação do texto.

 ▪ Existem diferentes formas de intertextualidade:
 ▪  Citação direta ou indireta (quotation or paraphrase): 

ocorre quando um texto menciona explicitamente outro, 
usando aspas ou reformulando uma ideia já conhecida.
 ▪  Alusão (allusion): uma referência sutil a outro texto, 

evento ou figura histórica, que o leitor deve reconhecer para 
compreender completamente o significado. Por exemplo, a 
expressão “to be or not to be” remete imediatamente à obra 
de Shakespeare, mesmo fora do contexto da peça.
 ▪  Paródia e pastiche: quando um texto imita ou faz uma 

releitura de outro, seja para homenageá-lo, seja para criticar 
ou modificar seu sentido original.
 ▪  Interdiscursividade: quando um texto incorpora elemen-

tos de diferentes gêneros discursivos, como um artigo aca-
dêmico que inclui trechos de entrevistas, notícias e gráficos.

 ▪ A intertextualidade é uma estratégia poderosa para enri-
quecer o significado de um texto. Por exemplo, um anúncio 
publicitário pode usar uma referência bíblica ou literária para 
criar um impacto emocional no público, enquanto um artigo 
de opinião pode citar estudos acadêmicos para reforçar sua 
argumentação.
 ▪ Para identificar relações intertextuais em textos em inglês, 

o leitor precisa estar atento a pistas linguísticas, como as-
pas, expressões idiomáticas conhecidas, nomes próprios e 
eventos históricos mencionados. Além disso, o background 
knowledge (conhecimento prévio) é fundamental para fazer 
essas conexões de forma eficiente.
 ▪ O reconhecimento da intertextualidade amplia a compre-

ensão do texto, pois permite ao leitor perceber camadas 
de significado que vão além da superfície, enriquecendo 
a interpretação e promovendo uma leitura mais crítica e 
reflexiva.
 ▪ A compreensão e interpretação de textos em inglês en-

volvem uma combinação de habilidades linguísticas e cog-
nitivas. O domínio do vocabulário e da estrutura da língua 
fornece a base para decodificar o texto, enquanto a identifi-
cação das relações intratextuais e intertextuais permite uma 
compreensão mais profunda e crítica do conteúdo.
 ▪ Desenvolver essas competências é essencial para leitores 

que desejam não apenas entender textos em inglês, mas 
também analisá-los de forma reflexiva, reconhecendo as 
conexões entre diferentes ideias, contextos e discursos. Esse 
processo contribui para o aprimoramento da proficiência 
linguística e para a formação de leitores mais autônomos e 
críticos em qualquer área do conhecimento.

Reading Comprehension
Interpretar textos pode ser algo trabalhoso, dependendo do 

assunto, ou da forma como é abordado. Tem as questões sobre 
o texto. Mas, quando o texto é em outra língua? Tudo pode ser 
mais assustador. 

Se o leitor manter a calma, e se embasar nas estratégias do 
Inglês Instrumental e ter certeza que ninguém é cem por cento 
leigo em nada, tudo pode ficar mais claro. 

Vejamos o que é e quais são suas estratégias de leitura:

Inglês Instrumental
Também conhecido como Inglês para Fins Específicos - ESP, o 

Inglês Instrumental fundamenta-se no treinamento instrumental 
dessa língua. Tem como objetivo essencial proporcionar ao aluno, 
em curto prazo, a capacidade de ler e compreender aquilo que 
for de extrema importância e fundamental para que este possa 
desempenhar a atividade de leitura em uma área específica.

Estratégias de leitura
 ▪   Skimming: trata-se de uma estratégia onde o leitor vai 

buscar a ideia geral do texto através de uma leitura rápida, 
sem apegar-se a ideias mínimas ou específicas, para dizer 
sobre o que o texto trata.
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ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DE REPRESENTAÇÕES DE 
FIGURAS PLANAS: DESENHOS, MAPAS, GRÁFICOS, 
TABELAS, SÉRIES ESTATÍSTICAS, SÉRIES TEMPORAIS E 
PLANTAS; UTILIZAÇÃO DE ESCALAS

Escalas, Plantas e Mapas
As escalas, plantas e mapas são conceitos interligados e 

amplamente utilizados na cartografia, que é a ciência que estuda 
a elaboração, a representação e a interpretação de mapas e 
plantas. Esses elementos são fundamentais para a compreensão 
e a representação do espaço geográfico em diversos contextos, 
como na arquitetura, na engenharia, na geografia, na topografia, 
no urbanismo, na agrimensura, entre outros.

Escalas
São relações proporcionais entre as dimensões reais de um 

objeto, área ou terreno e suas representações em mapas ou 
plantas. Essas relações são comumente expressas na forma de 
frações ou razões, indicando quantas vezes o tamanho real foi 
reduzido para ser representado em uma escala menor. A escala 
fornece a proporção de semelhança entre a planta ou mapa e o 
terreno real.

A escala é uma ferramenta fundamental em mapas, projetos 
arquitetônicos, elétricos, plantas baixas, entre outros, sempre 
que há a necessidade de representar uma grande área de forma 
reduzida em um papel.

Existem três tipos principais de escalas: numérica, gráfica e 
verbal. A escala numérica é expressa como uma fração, onde o 
numerador indica a unidade no mapa e o denominador indica 
a unidade no terreno. Por exemplo, uma escala numérica de 
1:50.000 significa que 1 cm no mapa representa 50.000 cm no 
terreno.

A escala gráfica consiste em uma linha reta dividida em 
segmentos que representam unidades no mapa, permitindo 
a leitura direta das distâncias no terreno. Já a escala verbal 
é expressa em palavras, como “1 cm representa 1 km” ou “1 
polegada representa 1 milha”.

Ao utilizar escalas gráficas, as operações são simples:
 ▪  Selecionamos na carta a distância que desejamos medir 

(podendo usar um compasso).

 ▪  Transportamos essa distância para a Escala Gráfica.
 ▪  Leitura do resultado obtido.

(Fonte: IBGE)
Plantas
As plantas são representações específicas e precisas de 

uma área ou objeto, comumente empregadas na arquitetura e 
engenharia para projetos de construção. Essas representações 
podem assumir diversas formas, sendo as plantas baixas e as 
plantas de situação, estas são as mais comuns.

As plantas baixas são projeções horizontais que delineiam 
a disposição dos elementos em uma edificação ou terreno. 
Elas oferecem informações detalhadas sobre a distribuição dos 
cômodos, as dimensões das paredes, a localização de portas, 
janelas, escadas e outros elementos estruturais.

Já as plantas de situação indicam a posição de uma 
construção ou terreno em relação ao ambiente circundante, 
destacando elementos externos como ruas, rios, praças e outros 
pontos de referência.

Essas representações são essenciais para o planejamento e 
execução de projetos arquitetônicos e de engenharia, fornecendo 
uma visão clara e precisa do espaço ou estrutura em questão.
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Planta Baixa de uma Casa

Mapas
Os mapas são representações visuais do espaço geográfico, revelando a localização e as características de áreas, regiões ou países. 

Existem diferentes tipos de mapas, cada um focando em aspectos específicos do ambiente. Os mapas topográficos, por exemplo, 
delineiam as elevações do terreno, mostram a hidrografia, a vegetação, as estradas e os limites políticos, proporcionando uma visão 
abrangente da geografia local. Em contraste, os mapas temáticos concentram-se em informações específicas relacionadas a temas 
como população, clima, agricultura, turismo, entre outros, oferecendo uma abordagem mais detalhada sobre aspectos particulares 
do espaço geográfico. Essas representações cartográficas desempenham um papel crucial na compreensão e na comunicação de 
dados geográficos.

Mapa do Brasil escalado 1:25000000, destacando o do Rio de Janeiro escalado 1:400000
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DIREITO CONSTITUCIONAL: NATUREZA, CONCEITO E 
OBJETO; FONTES FORMAIS

Natureza
Segundo a doutrina clássica o direito é dividido em dois 

grandes ramos, quais sejam: direito público e direito privado1.
Destaque-se que, não obstante a doutrina mais moderna 

já tenha superado essa classificação dicotômica entre direito 
público e privado (vez que o direito é uno e indivisível, devendo 
ser entendido como um conjunto harmônico), para fins didáticos 
e de provas de concursos públicos continuaremos a adotá-la. 
Destaque-se que essa classificação, segundo a doutrina, é 
atribuída a Jean Domat.

Modernamente, ante o reconhecimento de novos direitos e 
das transformações do Estado, a doutrina percebeu uma forte 
influência do direito constitucional sobre o direito privado, 
reconhecendo, em diversas situações, a aplicação direta 
dos direitos fundamentais nas relações privadas, surgindo a 
denominada “eficácia horizontal dos direitos fundamentais”.

Com isso, o Direito Constitucional deixa de ser reconhecido 
apenas e tão somente em uma relação vertical (Estado X Cidadão), 
passando a ser reconhecido também nas relações horizontais 
(cidadão X cidadão). O princípio matriz desse novo panorama é 
o princípio da dignidade da pessoa humana, fundamento (viga 
mestra) da República Federativa do Brasil (Art. 1.º, III, CF).

Tema de grande controvérsia diz respeito ao conceito de 
Constituição, haja vista que ela envolve a perspectiva histórico-
universal dos intitulados ciclos constitucionais. Faz-se importante 
perceber que a ideia de Constituição deve ser compreendida 
mesmo antes do surgimento do constitucionalismo em sentido 
estrito.

Isso porque, toda e qualquer sociedade, independentemente 
da época e do lugar, sempre possuiu um conjunto de regras de 
organização do Estado, semelhantes ao que intitulamos de 
Constituição.

Conquanto exista diversos parâmetros para se conceituar o 
Direito Constitucional e, por consequência, a própria Constituição, 
partiremos do conceito cunhado pelo brilhante professor José 
Afonso da Silva que afirma que o direito constitucional é “Direito 
Público fundamental por referir-se diretamente à organização e 
fundamento do Estado, à articulação dos elementos primários do 
mesmo e ao estabelecimento das bases da estrutura política”.

A partir dessa lição do professor José Afonso, podemos 
conceituar a Constituição Federal como sendo a norma máxima 
de um Estado que estabelece sua organização e fundamentos, 
trazendo as regras mínimas essenciais para sua subsistência e 
formação.

1  https://www.editorajuspodivm.com.br/cdn/arquivos/8713b4e-
79cb9270ecc075bfab3b84b2a.pdf

Com isso, a Constituição Federal passa a ser a norma de 
validade de todo o ordenamento jurídico pátrio, sendo ela o 
parâmetro de validade dos demais atos normativos, haja vista o 
princípio da supremacia das normas constitucionais.

Em virtude do conceito transcrito acima podemos afirmar 
que a natureza jurídica do Direito Constitucional é de direito 
público fundamental.

O quadro abaixo sintetiza a Natureza do Direito 
Constitucional. Observe:

Natureza do Direito Constitucional

Dicotomia do 
Direito

Uno, indivisível e 
indecomponível

Ramo do Direito 
Público

Conceito
De acordo com José Afonso da Silva, o Direito Constitucional 

é o ramo do Direito Público que expõe, interpreta e sistematiza 
os princípios e normas fundamentais do Estado2.

Já para Manoel Gonçalves Ferreira Filho, o Direito 
Constitucional é o conhecimento sistematizado da organização 
jurídica fundamental do Estado. Em outras palavras, trata-se 
do conhecimento sistematizado das regras jurídicas relativas às 
formas do Estado e do Governo, ao modo de aquisição, exercício 
do poder, ao estabelecimento de seus órgãos e aos limites de 
sua ação.

Por seu turno, Uadi Lammêgo Bulos define o Direito 
Constitucional como a parcela da ordem jurídica que compreende 
a ordenação sistemática e racional de um conjunto de normas 
supremas encarregadas de organizar a estrutura do Estado e 
delimitar as relações de poder.

Para sintetizarmos o referido conceito, adequando o mesmo 
ao estudo direcionado à concursos públicos, podemos definir o 
Direito Constitucional como o ramo do Direito Positivo Público 
que estuda a Constituição Federal, considerada como norma 
jurídica suprema que organiza o Estado pelos seus elementos 
constitutivos (povo, território, governo, soberania e finalidade), 
atribuindo-lhe poder e, ao mesmo tempo, limitando o exercício 
deste pela previsão de direitos e garantias fundamentais e pela 
separação de poderes.

2  DUTRA, Luciano. Direito Constitucional Essencial. Série Provas e 
Concursos. 2ª edição – Rio de Janeiro: Elsevier.
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O quadro abaixo sintetiza a diferença entre Direito 
Constitucional e Constituição. Observe:

Direito Constitucional Constituição

Ramo do Direito Positivo 
Público que estuda a 

Constituição.

Norma jurídica suprema 
que cria o Estado, 

atribuindo-lhe poder 
limitado pela previsão 
de direitos e garantias 
fundamentais e pela 

separação de poderes.

Objeto
Podemos estabelecer seu objeto como sendo aquele que se 

refere à organização e fundamento do Estado, à articulação de 
seus elementos primários, bem como ao estabelecimento das 
bases da estrutura política3.

Não obstante a definição ora fornecida, existem vários 
sentidos (perspectivas ou critérios) adotados pela doutrina para 
definir o termo “Constituição”.

O quadro abaixo sintetiza o Objeto do Direito Constitucional. 
Observe:

Objeto do Direito Constitucional
O estudo de normas fundamentais de um ou mais Estados, 

quais sejam:
a) direitos fundamentais
b) estrutura do Estado
c) organização dos Poderes

Perspectiva sociológica; perspectiva política; perspectiva 
jurídica

 ▪  Perspectiva sociológica4

Preceitua essa perspectiva que uma Constituição só seria 
legítima se representasse o efetivo poder estatal, refletindo as 
forças sociais que constituem o poder. Nesse sentido, Ferdinand 
Lassale afirma que a Constituição seria a somatória dos fatores 
reais do poder dentro de uma sociedade.

 ▪  Perspectiva política
Partindo-se do pensamento de Carl Schmitt, o professor 

José Afonso da Silva afirma que a Constituição só se refere à 
decisão política fundamental, ao passo que as leis constitucionais 
seriam os demais dispositivos inseridos no texto do documento 
constitucional, não contendo matéria de decisão política 
fundamental. Nesse diapasão, há uma distinção entre a 
Constituição e a Lei Constitucional.

Dentre da classificação moderna, e com base nos 
pensamentos de Schmitt, podemos

3  https://concurseria.com.br/wp-content/uploads/2017/11/
Introdu%C3%A7%C3%A3o-ao-Dto-Constitucional.pdf

4  https://www.editorajuspodivm.com.br/cdn/arquivos/8713b4e-
79cb9270ecc075bfab3b84b2a.pdf

afirmar que a Constituição se enquadra no conceito de 
normas materialmente constitucionais, ao passo que a Lei 
Constitucional está inserida no conceito de normas formalmente 
constitucionais.

 ▪  Perspectiva jurídica
Segundo a perspectiva jurídica, que possui como seu 

representante Hans Kelsen, a Constituição foi alocada no mundo 
do dever ser e não no mundo do ser, caracterizando-se como 
fruto da vontade racional do homem e não das leis naturais.

O professor José Afonso da Silva preceitua que a Constituição 
significa norma fundamental hipotética, cuja função é servir de 
fundamento lógico transcendental da validade da Constituição 
jurídico-positiva, o que equivale à norma positiva suprema, 
conjunto de normas que regula a criação de outras normas, lei 
nacional no seu mais alto grau.

Fontes formais
As fontes da ciência constitucional podem ser materiais e 

formais5.
As fontes materiais são a origem e o manancial sociológico 

do direito constitucional, isto é, os elementos fáticos que 
conduzem à criação de uma Lei Fundamental.

Todo ordenamento constitucional que se preze democrático 
tem a aptidão para moldar um povo, muito embora seja por ele 
também moldado.

Por sua vez, as fontes formais são o manancial normativo 
que conduzem à criação de uma Lei Fundamental. Se costuma 
dividir tais fontes em fontes formais imediatas (diretas) e fontes 
formais mediatas (indiretas):

a) Fontes formais imediatas: São as Constituições propria-
mente ditas. É possível acrescer aqui, ainda como fonte 
imediata, os costumes, graças aos países de tradição cons-
titucional predominantemente não escrita, como é o caso 
da Inglaterra;
b) Fontes formais mediatas: São representadas pela jurispru-
dência e pela doutrina. Sua adjetivação como fontes “media-
tas” decorre do desdobramento das fontes “imediatas”, das 
quais derivam. A jurisprudência e a doutrina constitucional 
buscam sustentáculo em uma matriz constitucional, bem 
como a ela auxiliam a desenvolver-se graças à dialeticidade 
que de sua atividade decorre.

 ▪  Fontes materiais: origem e manacial sociológico do direito 
constitucional.
 ▪  Fontes formais: manancial normativo do direito constitu-

cional. Podem ser imediatas (Constituições e costumes) e 
mediatas (jurisprudência e doutrina).

https://cdnv2.moovin.com.br/livrariadplacido/imagens/files/manu-
ais/613_manual-de-direito-constitucional-2019-3-edicao.pdf

5  https://cdnv2.moovin.com.br/livrariadplacido/imagens/files/manu-
ais/613_manual-de-direito-constitucional-2019-3-edicao.pdf
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PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DO DIREITO PENAL

O Direito Penal é uma das principais áreas do ordenamen-
to jurídico, responsável por estabelecer as normas que definem 
condutas consideradas ilícitas e as respectivas sanções aplicáveis. 
Dentro desse contexto, os princípios do Direito Penal desempe-
nham um papel fundamental, pois servem como diretrizes que 
limitam o poder punitivo do Estado e protegem os direitos fun-
damentais dos indivíduos. Esses princípios não apenas orientam 
a criação e aplicação das normas penais, mas também asseguram 
que o exercício do poder punitivo seja conduzido de maneira jus-
ta, proporcional e respeitosa dos direitos humanos.

A compreensão desses princípios é essencial para qualquer 
estudo do Direito Penal, uma vez que eles formam a base para 
a interpretação e aplicação das leis penais. Este documento 
tem como objetivo explorar esses princípios, destacando sua 
importância e os diferentes aspectos que os compõem, propor-
cionando uma visão detalhada e crítica sobre o funcionamento e 
as implicações do Direito Penal na sociedade moderna.

 ▸  Princípio da Legalidade
O Princípio da Legalidade é um dos pilares fundamentais do 

Direito Penal e está consagrado tanto na Constituição Federal, 
em seu artigo 5º, inciso XXXIX, quanto no artigo 1º do Código 
Penal. Este princípio estabelece que não há crime sem lei an-
terior que o defina, nem pena sem prévia cominação legal. Em 
outras palavras, para que uma conduta seja considerada crime e 
para que uma pena seja aplicada, é imprescindível que haja uma 
lei anterior que assim o determine.

 ▸ Subprincípios do Princípio da Legalidade
O Princípio da Legalidade se desdobra em dois subprincípios 

essenciais: a reserva legal e a anterioridade.

Reserva Legal
A reserva legal refere-se ao fato de que somente a lei, en-

tendida como norma escrita emanada do Poder Legislativo, pode 
definir o que é crime e qual é a pena aplicável. Isso significa que 
nenhuma outra fonte de direito, como costumes ou normas 
administrativas, pode criar tipos penais ou sanções criminais. 
A reserva legal é um mecanismo de proteção das liberdades 
individuais, garantindo que apenas leis criadas através do pro-
cesso legislativo democrático possam restringir a liberdade dos 
cidadãos.

No contexto das contravenções penais, a doutrina majoritá-
ria entende que, apesar de serem infrações de menor potencial 
ofensivo, elas também estão sujeitas ao princípio da reserva le-
gal, ou seja, só podem ser definidas e punidas com base em uma 
lei anterior.

Além disso, o princípio da reserva legal se aplica não apenas 
às penas tradicionais, mas também às medidas de segurança, 
que são sanções penais aplicadas com base na periculosidade do 
agente, e não em sua culpabilidade. Exemplo disso é o tratamen-
to ambulatorial ou a internação de indivíduos que cometeram 
crimes, mas que possuem doenças mentais que os tornam inca-
pazes de entender o caráter ilícito de suas ações.

Anterioridade
A anterioridade complementa o princípio da reserva legal ao 

exigir que a lei que define um crime e comina a pena correspon-
dente seja anterior ao fato criminoso. Isso quer dizer que uma 
pessoa só pode ser punida por uma conduta que era proibida 
por lei no momento em que a ação ou omissão foi praticada. Esse 
subprincípio impede a retroatividade da lei penal em desfavor do 
réu, protegendo os indivíduos de serem punidos por condutas 
que, no momento em que foram realizadas, não eram conside-
radas crimes.

Um exemplo prático da aplicação da anterioridade é a situa-
ção hipotética em que uma nova lei torna crime a ação de beber 
cerveja. Se essa lei entrar em vigor hoje, somente as pessoas 
que consumirem cerveja a partir de hoje poderão ser punidas; 
aqueles que beberam antes da vigência da lei não poderão ser 
penalizados, pois o princípio da anterioridade impede a aplica-
ção retroativa da lei penal.

 ▸ Implicações do Princípio da Legalidade
O Princípio da Legalidade tem importantes implicações no 

Direito Penal, servindo como uma verdadeira barreira contra o 
arbítrio estatal. Ele assegura que ninguém pode ser condenado 
ou punido sem que haja uma lei prévia que descreva de forma 
clara e precisa a conduta proibida e a sanção correspondente. 
Isso reforça a previsibilidade e a segurança jurídica, pois permite 
que as pessoas conheçam de antemão as consequências jurídicas 
de suas ações.

Além disso, o princípio da legalidade protege contra a cria-
ção de tipos penais vagos ou indeterminados, que poderiam 
ser aplicados de maneira arbitrária ou excessivamente ampla, 
violando os direitos fundamentais dos cidadãos. Ele também 
restringe o uso de normas penais em branco, que exigem um 
complemento normativo para terem eficácia, assegurando que 
tais normas respeitem o princípio da reserva legal ao serem cla-
ramente especificadas.

Em resumo, o Princípio da Legalidade é um dos mais impor-
tantes garantidores das liberdades individuais no Direito Penal, 
funcionando como uma proteção essencial contra o abuso do 
poder punitivo pelo Estado. Ele não apenas delimita o campo de 
atuação do Direito Penal, mas também assegura que a criação e 
a aplicação das leis penais sejam realizadas de forma justa, pre-
visível e democrática.
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 ▸  Atributos da Lei Penal
Para que a lei penal cumpra seu papel de forma eficaz e 

justa, ela deve apresentar certos atributos que asseguram sua 
clareza, previsibilidade e aplicação correta. Esses atributos são 
essenciais para garantir que a legislação penal seja interpretada 
e aplicada de maneira a respeitar os direitos fundamentais dos 
indivíduos e a limitar o poder punitivo do Estado. Os principais 
atributos da lei penal incluem:

 ▸ Lei Escrita
A lei penal deve ser escrita, ou seja, deve estar codificada em 

um texto formal, acessível e compreensível a todos. Isso exclui 
a possibilidade de costumes, tradições ou práticas sociais servi-
rem como base para a criminalização de condutas. A exigência 
de uma lei escrita garante que as normas penais sejam claras e 
publicamente conhecidas, o que é fundamental para a previsibi-
lidade do sistema jurídico.

 ▪  Exemplo: O artigo 1º do Código Penal brasileiro estabelece 
que “não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena 
sem prévia cominação legal”. Isso reforça a necessidade de 
que todas as definições criminais e sanções estejam clara-
mente expressas em textos legais formalmente aprovados.

 ▸ Lei Certa
A norma penal deve ser certa, ou seja, deve ter uma redação 

clara e precisa, sem ambiguidades que possam gerar diferentes 
interpretações. Esse atributo impede que a lei penal seja aplica-
da de forma arbitrária ou discriminatória, exigindo que os tipos 
penais sejam definidos de maneira a não deixar dúvidas sobre 
quais comportamentos são proibidos e quais são as penalidades 
aplicáveis.

 ▪  Exemplo: No Direito Penal, um crime deve ser descrito de 
forma detalhada e específica, como ocorre com o crime de 
homicídio no artigo 121 do Código Penal, que define clara-
mente a conduta de “matar alguém”.

 ▸ Lei Taxativa
A lei penal deve ser taxativa, ou seja, deve ser suficiente-

mente específica para que se evite uma aplicação genérica ou 
extensiva que possa englobar condutas não previstas explicita-
mente. A taxatividade da lei penal está diretamente relacionada 
ao princípio da reserva legal, pois visa a evitar que a norma seja 
aplicada a um conjunto excessivamente amplo de situações, o 
que violaria o princípio da legalidade.

 ▪  Exemplo: As descrições penais como “furto” (art. 155 do 
Código Penal) ou “roubo” (art. 157 do Código Penal) são for-
muladas de maneira a evitar interpretações que poderiam 
incluir condutas que não foram especificamente descritas 
pelo legislador.

 ▸ Lei Necessária
A norma penal deve ser necessária, significando que o 

Direito Penal deve ser utilizado como último recurso (princípio 
da última ratio) para a proteção de bens jurídicos importantes. 
A necessidade da norma penal assegura que o Estado só interve-
nha na esfera individual quando não houver outros meios menos 
severos para proteger os interesses da sociedade.

 ▪  Exemplo: O uso do Direito Penal para criminalizar uma 
conduta só deve ocorrer quando outras áreas do Direito, 
como o Direito Civil ou Administrativo, não forem suficientes 
para prevenir ou remediar a conduta danosa.

 ▸ Lei Irretroativa
A lei penal deve ser irretroativa, ou seja, não pode ser apli-

cada a fatos ocorridos antes de sua vigência, salvo se beneficiar 
o réu. Esse atributo protege os indivíduos de serem punidos por 
atos que, no momento de sua prática, não eram considerados 
crimes.

 ▪  Exemplo: Uma lei que cria um novo crime não pode ser 
usada para punir alguém por um ato que foi cometido antes 
da lei entrar em vigor.
Esses atributos da lei penal — escrita, certa, taxativa, ne-

cessária e irretroativa — são fundamentais para a garantia dos 
direitos individuais e para a aplicação justa e previsível do Direito 
Penal. Eles asseguram que as leis penais sejam criadas e inter-
pretadas de forma a respeitar a dignidade humana e a limitar o 
poder punitivo do Estado, protegendo, assim, a sociedade e os 
indivíduos contra abusos e arbitrariedades.

 ▸ Irretroatividade da Lei Penal
A irretroatividade da lei penal é um princípio fundamental no 

Direito Penal que assegura que as normas penais não possam ser 
aplicadas a fatos ocorridos antes de sua entrada em vigor. Esse 
princípio está consagrado no artigo 5º, inciso XL da Constituição 
Federal do Brasil, que estabelece que “a lei penal não retroagirá, 
salvo para beneficiar o réu”. Essa regra protege os cidadãos de 
mudanças legais que possam incriminar condutas anteriormente 
lícitas ou aumentar as penas de crimes já cometidos.

 ▸ Fundamentos do Princípio da Irretroatividade
O princípio da irretroatividade da lei penal está enraizado 

na ideia de segurança jurídica e na proteção das expectativas 
legítimas dos cidadãos. Ele assegura que as pessoas possam 
organizar suas vidas e ações com base nas leis vigentes no mo-
mento em que agem, sem o temor de que uma nova lei venha 
posteriormente a considerá-las criminosas ou a agravar as penas 
aplicáveis aos seus atos passados.

Esse princípio impede o Estado de exercer um poder puni-
tivo retroativo, garantindo que ninguém seja penalizado por um 
comportamento que, quando realizado, não era considerado 
ilícito. Além disso, protege os indivíduos contra a aplicação de 
penas mais severas do que as previstas na época do cometimen-
to do crime.

 ▸ Exceção: Retroatividade da Lei Penal Mais Benéfica
Embora a regra geral seja a irretroatividade da lei penal, há 

uma exceção importante: a retroatividade da lei penal mais be-
néfica. De acordo com a mesma disposição constitucional que 
consagra a irretroatividade, uma lei penal nova que seja mais 
favorável ao réu pode retroagir e ser aplicada a fatos ocorridos 
antes de sua vigência.

 ▪  Exemplo: Se uma lei nova reduz a pena para determina-
do crime, os indivíduos que cometeram esse crime antes da 
nova lei podem se beneficiar da redução da pena, mesmo 
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INQUÉRITO POLICIAL: NOTITIA CRIMINIS

 ▸  Conceito
O inquérito policial é um procedimento preparatório da 

ação penal, de caráter administrativo, conduzido pela polícia ju-
diciária e voltado à colheita preliminar de provas para apurar a 
prática de uma infração penal e sua autoria. Nessa ótica, confira-
-se o disposto pelo art. 2.º, § 1.º, da Lei 12.830/2013, cuidando 
da finalidade do inquérito: “a apuração das circunstâncias, da 
materialidade e da autoria das infrações penais”. Como ensina 
Tornaghi, “o vocábulo policia, do grego polis, cidade, significava 
antigamente o ordenamento político do Estado”.

Seu objetivo precípuo é servir de lastro à formação da con-
vicção do representante do Ministério Público (opinio delicti), 
mas também colher provas urgentes, que podem desaparecer, 
após o cometimento do crime. Não se pode olvidar, ainda, servir 
o inquérito à composição das indispensáveis provas pré-constitu-
ídas que servem de base à vítima, em determinados casos, para 
a propositura da ação penal privada. 

Tornaghi fornece conceito ampliativo do inquérito policial, 
dizendo que “o processo, como procedimento, inclui também o 
inquérito. Não há erro, como por vezes se afirma, em chamar 
processo ao inquérito. Deve subtender-se que a palavra não está 
usada para significar relação processual, a qual, em regra, se ini-
cia pela acusação”.

 ▸  Natureza Jurídica
O inquérito policial, possui natureza de procedimento perse-

cutório administrativo. É também um procedimento inquisitório, 
pois traz como característica da inquisição a ausência de contra-
ditório e ampla defesa; informativo, pois sua essência é de reunir 
e expor informações, e preparatório, pois sua finalidade é justa-
mente preparar a ação penal. É, ainda, o inquérito policial, prévio 
ao processo.

É um procedimento administrativo inquisitório e preparató-
rio realizado pela autoridade policial, cerrado em um grupamento 
de diligências que consubstanciam o reconhecimento das provas 
e colheita de dados de informações quanto à autoria e materia-
lidade do delito, de modo que enseje o titular da ação penal a 
ingressar em juízo. 

 ▸  Características
São as seguintes as características próprias do inquérito 

policial.
a) Ser realizado pela Polícia Judiciária (Polícia Civil ou 
Federal): a presidência do inquérito fica a cargo da auto-
ridade policial (delegado de polícia ou da Polícia Federal) 
que, para a realização das diligências, é auxiliado por 

investigadores de polícia, escrivães, agentes policiais etc. De 
acordo com o art. 2º, § 1º, da Lei n. 12.830/2013, “ao dele-
gado de polícia, na qualidade de autoridade policial, cabe a 
condução da investigação criminal por meio de inquérito po-
licial ou outro procedimento previsto em lei, que tem como 
objetivo a apuração das circunstâncias, da materialidade e 
da autoria das infrações penais”.
A própria Constituição Federal trata do tema. O seu art. 144, 

§ 1º, estabelece que a Polícia Federal destina-se a apurar as infra-
ções penais contra a ordem política e social ou em detrimento de 
bens, serviços ou interesses da União ou de suas entidades autár-
quicas ou empresas públicas, assim como outras infrações cuja 
prática tenha repercussão interestadual ou internacional e exija 
repressão uniforme, segundo o que a lei dispuser. Cabe, dessa 
forma, à Polícia Federal investigar todos os crimes de competên-
cia da Justiça Federal, bem como os crimes eleitorais.

Já o art. 144, § 4º, da Constituição diz que às Polícias Civis 
(de cada Estado), dirigidas por delegados de polícia de carreira, 
incumbem, ressalvada a competência da União, as funções de 
polícia judiciária e a apuração de infrações penais, exceto as mi-
litares. A exigência de que o cargo de delegado seja exercido por 
autoridade de carreira pressupõe que sejam concursados, não 
sendo mais possível a nomeação de delegados de polícia, sem 
concurso, por autoridades políticas.

Os membros do Ministério Público podem acompanhar as 
investigações do inquérito (art. 26, IV, da Lei n. 8.625/93) e até 
instaurar procedimentos investigatórios criminais na promotoria. 
Contudo, se instaurado inquérito no âmbito da Polícia Civil, a pre-
sidência caberá sempre ao delegado de polícia e, em hipótese 
alguma, a órgão do Ministério Público.

O fato de determinado promotor de justiça acompanhar as 
investigações do inquérito não o impede de propor a ação pe-
nal, não sendo considerado, por tal razão, suspeito ou impedido. 
Nesse sentido, a Súmula n. 234 do Superior Tribunal de Justiça: 
“a participação de membro do Ministério Público na fase investi-
gativa criminal não acarreta seu impedimento ou suspeição para 
o oferecimento da denúncia.

Quando ocorrer crime militar, será instaurado inquérito poli-
cial militar, de responsabilidade da própria Polícia Militar ou das 
Forças Armadas (dependendo do autor da infração). Igualmente 
não será instaurado inquérito policial, quando for cometido 
crime por membro do Ministério Público ou juiz de direito, hipó-
teses em que a investigação ficará a cargo da própria chefia da 
Instituição ou do Judiciário.

b) Caráter inquisitivo: o inquérito é um procedimento in-
vestigatório em cujo tramitar não vigora o princípio do 
contraditório que, nos termos do art. 5º, LV, da Constituição 
Federal, só existe após o início efetivo da ação penal, quan-
do já formalizada uma acusação admitida pelo Estado-juiz. 
Assim, inexiste nulidade do interrogatório policial por 
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ausência do acompanhamento do paciente por um advoga-
do, sendo que esta Corte acumula julgados no sentido da 
prescindibilidade da presença de um defensor por ocasião 
do interrogatório havido na esfera policial, por se tratar o 
inquérito de procedimento administrativo, de cunho emi-
nentemente inquisitivo, distinto dos atos processuais 
praticados em juízo.
Apesar do caráter inquisitivo, que torna desnecessário à au-

toridade policial intimar o investigado das provas produzidas para 
que possa rebatêlas, é possível que ele proponha diligências à 
autoridade ou apresente documentos que entenda pertinentes, 
cabendo à autoridade decidir acerca da realização da diligên-
cia solicitada ou juntada do documento. A lei faculta, ainda, a 
apresentação durante a investigação, por parte do advogado do 
investigado, de quesitos relacionados à realização de prova peri-
cial (art. 7º, XXI, a, da Lei n. 8.906/94).

A própria vítima da infração penal também possui esse di-
reito de requerer diligências. Com efeito, estabelece o art. 14 do 
Código de Processo Penal que “o ofendido, ou seu representante, 
e o indiciado poderão requerer qualquer diligência, que será rea-
lizada, ou não, a juízo da autoridade”. Em caso de indeferimento, 
a parte poderá posteriormente requerer a providência ao juiz ou 
ao promotor de justiça, uma vez que a autoridade policial é obri-
gada a cumprir as determinações dessas autoridades lançadas 
nos autos.

Justamente por não abrigar o contraditório é que o inquérito 
não pode constituir fonte única para a condenação, sendo sem-
pre necessária alguma prova produzida em juízo para embasar a 
procedência da ação penal. Tal entendimento, que se encontrava 
pacificado na jurisprudência, consagrou-se legalmente com o ad-
vento da Lei n. 11.690/2008 que conferiu nova redação ao art. 
155, caput, do Código de Processo Penal estabelecendo que “o 
juiz formará sua convicção pela livre apreciação da prova pro-
duzida em contraditório judicial, não podendo fundamentar sua 
decisão exclusivamente nos elementos informativos colhidos na 
investigação, ressalvadas as provas cautelares, não repetíveis e 
antecipadas”.

É evidente que o caráter inquisitivo do inquérito não torna 
possível à autoridade policial realizar diligências ilegais, como 
escutas telefônicas clandestinas, torturas para a obtenção de 
provas ou confissões, ou outras similares, sob pena de respon-
sabilização criminal e nulidade da prova obtida de forma ilícita.

O art. 2º, § 4º, da Lei n. 12.830/2013 estabelece que o in-
quérito policial ou outro procedimento previsto em lei em curso 
somente poderá ser avocado ou redistribuído por superior hie-
rárquico, mediante despacho fundamentado, por motivo de 
interesse público ou nas hipóteses de inobservância dos procedi-
mentos previstos em regulamento da corporação que prejudique 
a eficácia da investigação.

c) Caráter sigiloso: de acordo com o art. 20 do Código de 
Processo Penal, “a autoridade assegurará no inquérito o sigi-
lo necessário à elucidação do fato ou exigido pelo interesse 
da sociedade”. Resta claro, pela leitura do dispositivo, que 
sua finalidade é a de evitar que a publicidade em relação às 
provas colhidas ou àquelas que a autoridade pretende obter 
prejudique a apuração do ilícito.

Essa norma, entretanto, perdeu parte substancial de sua 
utilidade na medida em que o art. 7º, XIV, da Lei n. 8.906/94 
(EOAB), modificado pela Lei n. 13.245/2016, estabelece o direito 
de o advogado “examinar, em qualquer instituição responsável 
por conduzir investigação, mesmo sem procuração, autos de 
flagrante e de investigações de qualquer natureza, findos ou 
em andamento, ainda que conclusos à autoridade, podendo 
copiar peças e tomar apontamentos, em meio físico ou digital”. 
Saliente-se, ademais, que a Súmula Vinculante n. 14 do Supremo 
Tribunal Federal estabelece que “é direito do defensor, no inte-
resse do representado, ter acesso amplo aos elementos de prova 
que, já documentados em procedimento investigatório realizado 
por órgão com competência de polícia judiciária, digam respeito 
ao exercício do direito de defesa”. Esta súmula deixa claro que 
os defensores têm direito de acesso somente às provas já do-
cumentadas, ou seja, já incorporadas aos autos. Essa mesma 
prerrogativa não existe em relação às provas em produção, como, 
por exemplo, a interceptação telefônica, pois isso, evidentemen-
te, tornaria inócua a diligência em andamento. O próprio art. 7º, 
§ 11, do Estatuto da OAB ressalva que a autoridade responsável 
pela investigação poderá delimitar o acesso do advogado aos 
elementos de prova relacionados a diligências em andamento 
e ainda não documentados nos autos, quando houver risco de 
comprometimento da eficiência, da eficácia ou da finalidade 
das diligências.  Isso porque, conforme mencionado, algumas 
diligências efetuadas durante a investigação pressupõem sigilo 
absoluto, sob pena de se frustrarem seus objetivos ou de colo-
carem em risco a segurança dos policiais nelas envolvidos, como 
ocorre nos casos de infiltração de agentes da polícia ou de inte-
ligência em tarefas de investigação de organizações criminosas 
(art. 23, caput, da Lei n. 12.850/2013) ou de interceptação tele-
fônica (art. 8º da Lei n. 9.296/96).

Constitui crime de abuso de autoridade descrito no art. 32 
da Lei n. 13.869/2019, negar ao interessado, seu defensor ou 
advogado acesso aos autos de investigação preliminar, ao termo 
circunstanciado, ao inquérito ou a qualquer outro procedimen-
to investigatório de infração penal, civil ou administrativa, assim 
como impedir a obtenção de cópias, ressalvado o acesso a peças 
relativas a diligências em curso, ou que indiquem a realização de 
diligências futuras, cujo sigilo seja imprescindível. A pena é de 
detenção, de 6 meses a 2 anos, e multa.

Além de ter acesso aos autos, o defensor também poderá 
estar presente no interrogatório do indiciado e na produção de 
provas testemunhais. Não poderá, contudo, fazer reperguntas, 
dado ao caráter inquisitivo do inquérito. A presença do advoga-
do em tais oitivas confere maior valor aos depoimentos, pois é 
comum que os réus, após confessarem o crime perante o delega-
do, aleguem em juízo que o documento foi forjado ou que foram 
forçados a confessar. A presença do defensor no interrogatório, 
entretanto, retira a credibilidade dessas afirmações do acusado.

d) É escrito: os atos do inquérito devem ser reduzidos a ter-
mo para que haja segurança em relação ao seu conteúdo.
Segundo o art. 9º do CPP, “todas as peças do inquérito policial 

serão, num só processado, reduzidas a escrito ou datilografadas 
e, neste caso, rubricadas pela autoridade”. Saliente-se, todavia, 
que o art. 405, § 1º, do CPP, com a redação que lhe foi dada 
pela Lei n. 11.719/2008, dispõe que o registro do depoimento 
do investigado, indiciado, ofendido e testemunhas, sempre que 
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LEI FEDERAL Nº 10.406, DE 10/01/2002 – INSTITUI O 
CÓDIGO CIVIL: PARTE GERAL: LIVRO I: DAS PESSOAS

Das Pessoas Naturais

Podemos conceituar as pessoas naturais como pessoas 
físicas, haja vista o ser humano ser considerado como sujeito 
de direitos e obrigações. Assim sendo, pondera-se que para ser 
uma pessoa, basta existir, ou seja, nascer com vida e adquirir 
personalidade jurídica.

Personalidade Jurídica
Personalidade jurídica é a capacidade para titularizar direitos 

e contrair obrigações, ou, seja, é o atributo para ser sujeito de 
direito, sendo que após adquirida a personalidade, poderá atuar 
o ente na condição de sujeito de direito, tanto como pessoa 
natural quanto como pessoa jurídica, podendo operar com a 
prática de atos e negócios jurídicos de diferentes situações.

No condizente à pessoa natural ou física, denota-se que o 
Código Civil de 2002 determina no artigo 1º, o seguinte: 

Art. 1º. Toda pessoa é capaz de direitos e deveres na ordem 
civil.

A determinação acima, é permissionária da inferência de 
que a personalidade é um atributo de toda e qualquer pessoa, 
independentemente de ser ela natural ou jurídica, tendo em vista 
que a própria norma civil não faz tal distinção em seu caderno 
processual.

De acordo com o artigo 2º do Código Civil de 2002, a 
personalidade jurídica ocorre a partir do nascimento com vida. 
Desta maneira, no momento em que inicia o funcionamento 
do aparelho cardiorrespiratório, clinicamente aferível pelo 
exame de docimasia hidrostática de Galeno, o recém-nascido 
passa a adquirir personalidade jurídica, vindo a se tornar sujeito 
de direito, ainda que venha a falecer minutos depois do seu 
nascimento. 

Ao processo mencionado acima, de acordo com a Doutrina, 
dá-se o nome de teoria natalista, sendo que de acordo com essa 
diretriz, caso o recém-nascido, cujo pai já tenha falecido, venha 
a falecer minutos após o parto, irá adquirir todos os direitos 
sucessórios do seu genitor que deverão ser transferidos para a 
sua mãe.

Do nascituro
Trata-se do nascituro, o ser humano concebido, mas que 

ainda não nasceu. 
Nesse sentido, denota-se que o Código Civil trata do 

nascituro mesmo quando ele não é considerando exatamente 
uma pessoa, colocando a salvo a proteção legal dos seus direitos 
desde a concepção, nos ditames do artigo 2º do Código Civil. 
Vejamos:

Art. 2º A personalidade civil da pessoa começa do nascimento 
com vida; mas a lei põe a salvo, desde a concepção, os direitos 
do nascituro.

Denota-se que, embora haja profunda controvérsia 
doutrinária, no Brasil, é adotada a tradicional teoria natalista, 
por intermédio da qual a aquisição da personalidade é operada 
a partir do nascimento com vida, sendo que não sendo pessoa, o 
nascituro possuiria somente mera expectativa de direito.

São direitos do nascituro:
a) A titularidade de direitos personalíssimos: o direito à 
vida, o direito à proteção pré-natal, dentre outros;
b) Receber doação, sem que haja prejuízo do recolhimento 
do imposto de transmissão inter vivos;
c) O benefício do legado e da herança;
d) O Código Penal tipifica o crime de aborto;
e) Como consequência da proteção garantida pelos direitos 
da personalidade, o nascituro tem direito à realização do 
exame de DNA, para efeito de verificação de paternidade;
f) Direito a alimentos gravídicos que compreendem todos 
os gastos necessários à proteção do feto, por não ser justo 
que a genitora suporte todos os encargos da gestação sem 
a colaboração econômica do pai da criança que irá nascer.

Da Capacidade
Após adquirida a personalidade jurídica, toda pessoa passa 

a ser capaz de direitos e obrigações, vindo a possuir, desta forma, 
capacidade de direito ou de gozo.

Nesse diapasão, toda pessoa possui capacidade de direito 
advinda do fato de que a personalidade jurídica se trata de 
atributo inerente à sua condição.

Ressalta-se que nem toda pessoa possui aptidão para exercer 
de forma pessoal os seus direitos com a prática de atos jurídicos, 
em decorrência de limitações orgânicas ou psicológicas. 

Contudo, podendo a pessoa atuar pessoalmente, possuirá 
capacidade de fato ou de exercício, sendo que reunidos esses 
dois atributos, possuirá capacidade civil plena. Desta forma, 
temos:
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CAPACIDADE DE FATO OU DE EXERCÍCIO = APTIDÃO PARA 
EXERCER POR SI SÓ, OS ATOS DA VIDA CIVIL = CAPACIDADE 

CIVIL PLENA. OU SEJA, A PESSOA POSSUI CAPACIDADE PLENA 
PARA EXERCER SEUS DIREITOS E OBRIGAÇÕES AO COMPLETAR 

18 ANOS DE IDADE. (Art. 5º, Código Civil/2002, incluída a 
emancipação na forma do Parágrafo Único e seus incisos).

Em relação à capacidade, aduz-se que nem toda pessoa 
capaz pode estar apta à prática de determinado ato jurídico, 
sendo que a legitimação traduz uma capacidade específica.

Em decorrência de um interesse que se pretende preservar, 
ou considerando a situação particular de determinada pessoa que 
se deseja proteger, foram criados impedimentos circunstanciais, 
que não podem ser confundidos com as hipóteses legais de 
incapacidade. A título de exemplo, podemos citar o tutor que 
mesmo sendo maior e capaz, não poderá adquirir bens móveis 
ou imóveis do tutelado, segundo o artigo 1.749, I, do CC/2002. 

Da mesma forma, depreende-se que o adotado com o filho 
do adotante sendo maiores e capazes, não poderão se casar, de 
acordo com o artigo 1.521, IV, do CC/2002, sendo que em tais 
situações, estarão impedidos de praticar o ato por ausência de 
legitimidade ou de capacidade específica para o ato.

O ilustre Sílvio Venosa se manifesta sobre o assunto, da 
seguinte maneira: “Não se confunde o conceito de capacidade 
com o de legitimação. A legitimação consiste em averiguar se 
uma pessoa, perante determinada situação jurídica, tem ou 
não capacidade para estabelecê-la. A legitimação é uma forma 
específica de capacidade para determinados atos da vida civil. 
O conceito é emprestado da ciência processual. Está legitimado 
para agir em determinada situação jurídica quem a lei determinar. 
Por exemplo, toda pessoa tem capacidade para comprar ou 
vender. Contudo, o art. 1.132 do Código Civil/1916 estatui: ‘os 
ascendentes não podem vender aos descendentes, sem que os 
outros descendentes expressamente consintam’. Desse modo, 
o pai, que tem a capacidade genérica para praticar, em geral, 
todos os atos da vida civil, se pretender vender um bem a um 
filho, tendo outros filhos, não poderá fazê-lo se não conseguir 
a anuência dos demais filhos. Não estará ele, sem tal anuência, 
‘legitimado’ para tal alienação. Num conceito bem aproximado 
da ciência do processo, legitimação é a pertinência subjetiva 
de um titular de um direito com relação a determinada relação 
jurídica. A legitimação é um plus que se agrega à capacidade em 
determinadas situações”. (VENOSA, Sílvio De Salvo, Ob. Cit., P. 
139/2016). 

Desta maneira, de forma esquematizada, temos:

 CAPACIDADE

Capacidade de direito = capacidade genérica;
Capacidade de fato, ou, de exercício = capacidade em sentido 
estrito que se trata da medida do exercício da personalidade;

Capacidade específica = legitimidade com a ausência de 
impedimentos jurídicos circunstanciais para a prática de 

determinados atos.
 

Da Incapacidade
Estando ausente a capacidade de fato, nos encontraremos 

diante da incapacidade civil absoluta ou relativa, que se tratam 
de temas que passaram por significativas mudanças com a 
Lei n. 13.146, de 6 de julho de 2015 – Estatuto da Pessoa com 
Deficiência – após a sua entrada em vigor, em janeiro de 2016.

Da Incapacidade absoluta
A previsão legal da incapacidade é a falta de aptidão para 

praticar pessoalmente atos da vida civil, haja vista encontrar-se 
nesta condição, a pessoa que não possua capacidade de fato ou 
de exercício, se achando impossibilitada de manifestar real e 
juridicamente a sua vontade.

Segundo o art. 4º do Código Civil de 2002, com redação dada 
pela Lei nº 13.146/2.015, são incapazes, relativamente a certos 
atos ou à maneira de os exercer:

a) Os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos;
b) Os ébrios habituais e os viciados em tóxico;
III - Aqueles que, por causa transitória ou permanente, 

não puderem exprimir sua vontade; (Redação dada pela Lei nº 
13.146, de 2015) (Vigência)

IV - os pródigos.

Observação Importante: A incapacidade jurídica não é 
excludente absoluta de responsabilização patrimonial, tendo 
em vista que nos ditames do art. 928 do Código Civil de 2002, 
“o incapaz responde pelos prejuízos que causar, se as pessoas 
por ele responsáveis não tiverem obrigação de fazê-lo ou não 
dispuserem de meios suficientes”.

Com efeito, ressalta-se que a disciplina acima, foi dada 
desde a entrada em vigor do atual Código Civil. No entanto, com 
a provação da Lei nº. 13.146/2015 — Estatuto da Pessoa com 
Deficiência — ocorreu uma verdadeira reconstrução jurídica.

Nesse sentido, o Estatuto suprimiu a pessoa com deficiência 
da categoria de incapaz, ou seja, a pessoa com deficiência, 
caracterizada como aquela que possui impedimento de longo 
prazo, de natureza física, mental, intelectual ou sensorial. 

De acordo com o art. 2º do Estatuto da Pessoa com 
Deficiência, a pessoa com deficiência não deverá mais ser 
considerada civilmente incapaz, tendo em vista que os artigos 
6º e 84 da mesma legislação determinam que a deficiência não 
afeta a plena capacidade civil da pessoa. Vejamos:

Art. 6º A deficiência não afeta a plena capacidade civil da 
pessoa, inclusive para:

I — casar-se e constituir união estável;
II — exercer direitos sexuais e reprodutivos;
III — exercer o direito de decidir sobre o número de filhos 

e de ter acesso a informações adequadas sobre reprodução e 
planejamento familiar;

IV — conservar sua fertilidade, sendo vedada a esterilização 
compulsória;

V — exercer o direito à família e à convivência familiar e 
comunitária; e

VI — exercer o direito à guarda, à tutela, à curatela e à adoção, 
como adotante ou adotando, em igualdade de oportunidades 
com as demais pessoas.




